
Poder Judiciário do Estado de MatoGrosso
Tribunal de Justiça
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Núcleode Gerenciamentode Precedentes - NUGEP

OOfício n.º 431/2019/NUGEP/RLS Cuiabá, 10 de dezembro de 2019.

Ao ExcelentíssimoSenhor

Leonardo Pio da SilvaCampos

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – SeccionalMato Grosso

Assunto : Comunica Publicação de acórdão – Tema 995/STJ

Senhor Presidente,

Em atenção ao princípio da cooperação, comunico a Vossa

Excelência, para que seja informado aos associados da OAB/MT, que a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, na sessão de julgamento realizada em 22/10/2019, julgou sob o rito

dos recursos repetitivos, os Recursos Especiais n. 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e

1.727.069/SP, vinculado ao TEMA 995 , sendo que o acórdão foi publicado em

02/12/2019 , no DJe/STJ.

Destaco que o tema 995/STJ versa sobre a seguinte matéria

Possibilidade de se considerar o tempo de

contribuição posterior ao ajuizamento da ação, reafirmando-se a data de

entrada do requerimento-DER- para o momento de implementação dos

requisitos necessários à concessão de benefício previdenciário: (i) aplicação

do artigo 493 do CPC/2015 (artigo 462 do CPC/1973); (ii) delimitação do

momento processual oportuno para se requerer a reafirmação da DER, bem

assim para apresentar provas ou requerer a sua produção.

Informo que por ocasião do julgamento do Recurso

Repetitivo o Superior fixou a seguinte tese:

 É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do

Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a

concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o
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ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias

ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa

de pedir.

Para maiores informações, consulte o link da página do STJ

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/

Atenciosamente,

Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS,
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

Presidente da Comissão Gestora do NUGEP
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